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LEI NO 6.097 DE 21 DE MARÇO DE 2023

SSOAL DA IPAL DE

UOSÉ AURICCHIO JUNIOR, Prefeito Municipal em exercícir de São Caetano
do Sul, Estado de São Paulo, usando das atribuiçÕes que lhe são conferidas nos termos do art.
69, Xl da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER que a Câmara Munic pal aprovou e ele
sancionou e promulgou a seguinte LEI:

Art. ío Fica aprovada a reorganização do quadro de pessoal da Universidade
Municipal de São Caetano do Sul para melhor atendimento de suas neces§dades estruturais,
especialmente no quesito de inovações tecnológicas e sistema híbrido le ensino, com o
estabelecimento normas e critérios quanto aos cargos de provimento em comissão e funções
gratificadas, instituindo o Sistema de Controle lnterno da Universidade Municipal de São
Caetano do Sul- USCS.

Art. 2o Para atendimento da reorganizaçáo ora autorizada no "Quadro de
Pessoal" da Universidade Municipal de São Caetano do Sul, constante da Lei Municipal
no 3.842, de 14 de outubro de 1999, e alterações posteriores, ficam:

I - Extintos os seguintes empregos públicos e funções gratificadas, e respectivas
vagas de empregos públicos e funções gratificadas, constantes do Anexo I ,Ja presente L\

a) Assistente Técnico de Direção - (06); \

b) Gestor de Núcleo de EAD - (01);

\
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c) Assessor - (05);

d) Assessor Jurídico - (01);

e) Assessor Técnico - (04);

f) Chefe de Contabilidade e Finanças (01);

g) Assessor de Assuntos Corporativos (02);

h) Assessor Administrativo e Financeiro (01);

i) Diretor de Tecnologia da lnformação (01);

j) Chefe de Gabinete (0í);

k) Diretor Administrativo - (01);

!) Assessor de Planejamento Estratégico - (01).
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ll - Criados os seguintes empregos públicos, a serem preêhc,1idos por concurso
público de provas ou de provas e títulos, nos termos do artigo 37, inciso ll da Constituição
Federal, cujas respectivas quantidades, salários, requisitos de provimento e atribuições
encontram-se descritos no Anexo ll da presente Lei:

a) Psicólogo Escolar - (03);

b) Professor de Educação Especial - (05);

c) Tesoureiro - (01);

d) Assistente Social - (01);

e) Motorista ll - (02);

f) Motorista lll - (02);

g) Bibliotecário ll - (03);

h) Bibliotecário lll - (01);

i) Contador ll- (01),

j) Contador lll - (01);

k) Editor de Audio ll - (01);

l) Técnico de Audiovisual ll - (01);

m)Técnico de Segurança do Trabalho ll - (01);

n) Agente de Organização Escolar ll - (05);

o) Agente de Organização Escolar lll - (05);

p) Telefonista ll - (02);

q) Chefe do Setor de Recursos Humanos (01).

lll - Criados as seguintes funções de confiança, a serem exe'cidas por servidor
do quadro efetivo da USCS, sendo de designação pelo Reitor, cujas respectivas quantidades,
salários, requisitos legais de provimento e atribuições encontram-se descritos no Anexo lll d\n
presente Lei. l. .

a) Chefe do Setor de Contabilidade - (01);

b) Chefe do Setor de Obras e Manutenção - (03);

c) Chefe do Setor de Projetos - (01);

d) Chefe do Setor de Relacionamento com Estudante - (01);

e) Chefe do Setor de Pessoal - (01);

fr
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f) Chefe do Setor de Arquivo e Protocolo - (01);

g) Chefe da Secretaria Técnica - (01);

h) Agente de Contratação - (05);

i) Coordenador de Compras e Licitações - (06);

j) Coordenador Administrativo e Financeiro - (06);

k) Controlador interno - (02);

l) Diretor Técnico Legislativo - (01);

m)Pesquisador lnstitucional - (01 ).

lV - Criados os seguintes cargos em comissão, de livre provimento, cujas
respectivas quantidades, salários, requisitos legais de provimento e atribuições encontram-se
descritos no Anexo lV da presente Lei:

a) Assessor Geral da Reitoria - (08);

b) Assessor de Comunicação Mercadológica - (03);

c) Assessor de Relações Públicas - (01);

d) Assessor Jurídico da Administração Superior - (03);

e) Assessor de Legislação e Normas - (02)',

f) Assessor de Planejamento Anual, Compras e Licitações - (02);

g) Assessor do Núcleo de EAD - (01);

h) Assessor de Finanças e Orçamento - (01);

i) Chefe de Gabinete do Reitor - (01);

i) Diretor de lnfraestrutura (01);

k) Diretor de Relacionamento Estudanti.l - (01);

l) Diretor de Administração e Finanças - (01);

m)Diretor de Planejamento Estratégico - (01);

n) Diretor de Marketing - (01);

o) Diretor de Tecnologia da lnformação e lnovação - (01). 
\

V - Alterados as seguintes funções gratificadas, exercidas por servidor "fàp.'conforme Anexo V, da presente Lei:

a) Chefe da Seção de Compras; !"7
r'
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b) Chefe da Seção de Serviços Auxiliares;

c) Chefe da Seção de Almoxarifado.

Vl - Ficam aumentadas, nas quantidades descritas abai>:o, as vagas dos
empregos públicos e funções gratificadas, exercidas por servidor efetivo, ficando o quadro com
a totalidade das vagas conforme Anexo Vl, da presente Lei.

a) Técnico de Laboratorio Geral - 5 (cinco) vagas;

b) Técnico em Biotério - 3 (três) vagas;

c) Técnico de Segurança do Trabalho - 1 (uma) vaga;

d) AuxiliarAdministrativo l- 10 (dez) vagas;

e) AuxiliarAdministrativo ll- 10 (dez) vagas;

f) AuxiliarAdministrativo lll - 10 (dez) vagas;

g) Auxiliar Administrativo lV - 10 (dez) vagas;

h) Auxiliar Administrativo V - 10 (dez) vagas;

i) Auxiliar Administrativo Vl - 10 (dez) vagas;

j) Auxiliar Administrativo Vll - 10 (dez) vagas;

k) Agente de Organização Escolar - 10 (dez) vagas;

l) Assistente de Coordenação ll - 03 (três) vagas;

m)Assistente de Coordenação lll - 03 (três) vagas;

n) Técnico de Pesquisa Sênior - 01 (uma) vaga;

o) Pregoeiro - 04 (quatro) vagas;

p) Gestor de Curso - 15 (quinze) vagas.

Art. 3o Os cargos de provimento em comissão, destinados às atribuições de
direção, chefia e assessoramento no âmbito da Universidade Municipalde Sáo Caetano do Sul

- USCS ficam disciplinados nos termos desta Lei.

Art. 40 São critérios gerais para a ocupação dos cargos em crmissão:

I - idoneidade moral e reputação ilibada; 
i

ll - perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo 
"r\R.função para o qual tenha sido indicado; \\J

ll! - não enquadramento nas hipóteses de inelegibilidade prevlstas
caput do art. 1o da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990.

no inciso I do
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Parágrafo único. Os ocupantes de cargos em comissão deverão informar
prontamente a superveniência da restrição de que trata o inciso lll do caput à autoridade
responsável por sua nomeaçáo ou designação.

Art. 50 O provimento dos cargos em comissão, além dos requisitos exigidos,
ficarão condicionados:

previsto;

| - à conveniência e à oportunidade declarada pelo Reitor;

ll - à preexistência de cargos em comissão vagos, em fungão do limite legal

lll - à disponibilidade orçamentária;

IV - à existência e à manutenção de relação de confiança en:re o nomeado e a
autoridade nomeante.

Art. 60 O processo de nomeação para ocupação de cargos am comissão será
encaminhado à autoridade responsável pela nomeação, instruído com o curr:culo do postulante
e com outras informações ou justificativas pertinentes que comprovem o cumprimento dos
critérios paru a nomeação ou a designação.

§ ío O postulante ao cargo em comissâo é o responsárrel por prestar as
informaçôes de que trata esta lei e responderá por sua veracidade e sua integridade.

§ 20 Observados os critérios desta lei, a escolha final do postulante é ato
discricionário do Reitor.

Art. 70 Para os efeitos desta Lei, a lotação de cargo de provirrento em comissão
ou função gratificada não fica sujeita à associação entre cargo e estrutura, podendo o ocupante
de cargo em comissão ou função gratificada prestar serviços em área diversa de sua lotação
inicial, desde que atendidos ao interesse público e conveniência administraüva.

Art. 80 A jornada de trabalho dos servidores nomeados em crgos em comissão
ou função gratificada será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

Parágrafo único. A jornada de trabalho de que trata este artigo não poderá ser
cumprida em regime de plantão.

Art. 90 Os cargos em comissão ou função gratificada comportarão, caso
necessário, substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários do ocupante, por
ato da autoridade competente.

Parágrafo único. O substituto deverá atender as mesmas exigências e
condições para o provimento do cargo em comissão ou função gratificada e sua remuneração
observará as diretrizes estabelecidas nesta Lei. À

t\
Art. í0 As remunerações dos cargos em comissão ou função gratificada se\o {1

os estabelecidos no Anexo lll e lV, sofrerão reajuste no mesmo valor percentual e data d\ ' Iconferido aos servidores.

:&t
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Art. í1Para os fins desta lei, os cargos em comissão são estruturas funcionais
autônomas, cujas atribuições são de chefia, direção e assessoramento, de livre nomeação e
exoneração, sujeitando-se à relação de confiança e às diretrizes estabelecidas pelos
superiores, com quem possuem relaçâo de fidelidade.

Art. í 2 Os cargos de provimento em comissão a que se refere o art. 20, inciso
lV, têm como atribuições gerais:

I - exercer a direção da unidade de gestão e auxiliar a Autoridade nomeante nos
atos de atuação superior da Universidade de acordo com a polí:ica de governo,
comprometendo-se a preservar a relação de confiança inerente ao seu cargo;

ll - promover, por todos os meios ao seu alcance, o aperfeiçoamento dos
serviços sob sua coordenação ou direção;

Ill - proferir despachos interlocutorios em processos cuja decisão caiba ao nível
de direção imediatamente superior, e decisórios, em processos de sua comeetência;

!V - despachar diretamente com o superior imediato;

V - apresentar ao superior, em época própria, o programa de:rabalho das áreas
sob sua direção de maneira a atender ao plano de governo e grau de corÍiança inerente ao
seu cargo e existente para com a autoridade nomeante;

Vl - manter a disciplina do pessoal sob sua direção;

Vll - propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua
competência, e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor,
aos servidores que lhes forem subordinados;

deste,
Vlll - substituir, quando legalmente possível, o superior por ocasião da ausência

lX - manter os registros das atividades das respectivas áreas

X - apresentar ao chefe imediato, na periodicidade estabelmida, relatório das
atividades das áreas sob sua direção;

XI - fazer cumprir, rigorosamente, o horário de trabalho do pessoal a seu cargo;

Xll - zelar pela fiel observância e execução da presente lei e das instruções para
execução dos serviços.

Art. í3 A escolaridade mínima para o provimento dos cargos em comissão é
nível superior completo.

Parágrafo único. Se as atividades de direção, chefia e assessoramento a serem Í\

desempenhadas em determinada área incluírem a prática de atos para os quais se exija tt
habilitação proÍissional específica, nos termos da legislação pertinente, o provimento *no {1
respectivo cargo fica condicionado ao cumprimento do requisito legal de habi itação profission\ tl
e/ou registro no conselho de classe. N I

/J &
Art. 14 O Sistema de Controle lnterno terá por finalidade:
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I - Orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão orçamentária, financeira e
patrimonial da Universidade Municipal de São Caetano do Sul - USCS, corn vista a regular e
racional utilização dos bens públicos;

ll - Garantir a elaboração, submetendo a apreciação do Reitor, estudos e
propostas de diretrizes, programas e as ações que objetivam a racionalizaçáo da execução da
despesa e o aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e patrimc,nial, no âmbito da
Universidade que objetive a implementação da arrecadação das receitas orçadas;

lll - Manter acompanhamento e monitoramento do controle do custo operacional,
execução física e financeira dos projetos e atividades, bem como da apliceção, sob qualquer
forma, de recursos públicos da Universidade;

lV - Assegurar a obtenção das contas dos responsáveis por bens e valores
inclusive do Reitor da Universidade, ao final de sua gestão quando não prestadas
voluntariamente;

V - Subsidiar os responsáveis pela elaboração de planos, orçamentos e
programação financeira com informações e avaliação relativas à gestão da Jniversidade;

Vl - Garantir a execução dos trabalhos de auditoria contáb l, administrativa e
operacional junto às divisões da Universidade;

Vll - Garantir a integridade das contas dos responsáveb pela aplicação,
utilização ou guarda de bens ou valores públicos, e de todo aquele que por açáo ou omissão,
der causa a perda, subtração, extravio ou estrago de valores, bens e materiais de propriedade
ou sob a responsabilidade da Universidade;

Vlll - Gerar relatórios por ocasião do encerramento do exercício, sobre as contas
e balanço geral do Reitor da Universidade;

lX - Organizar e manter atualizado o cadastro dos responsáveis por valores e
bens públicos, assim como dos órgãos e entidades sujeitos à auditoria do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo;

X - Exercer o acompanhamento quanto ao cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal, dos programas e metas estabelecidos para a Universidade perante o
Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual, bem como
observância aos demais instrumentos legais;

Xl - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional,
supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, quanto ao encaminhamento de documenlos e informações,
atendimento às equipes técnicas, recebimento de diligências e tramitação drs processos;

Xll - Assessorar o Reitor nos aspectos relacionados com os controles interno e
externo, emitindo relatórios e pareceres a respeito;

Xl!! - Acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da gestQo

ffS[;,::"#os 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, aferindo a consistência das informaeõ\

XIV - Realizar atividades de manutenção e aperfeiçoamer{o do
Controle lnterno, inclusive quando da edição de leis, regulamentos e orientações.

,Tr
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Art. 15 A atuação exercida pela Controladoria lnterna da Universidade Municipal
de São Caetano do Sul- USCS, será prévia, concomitante e posterior aos abs administrativos.

Art. 16 Fica criado o cargo de Controlador lnterno, de livre provimento e função
gratificada, com nomeação efetuada pelo Reitor da Universidade Municipal de São Caetano do
Sul - USCS.

§ ío O cargo deverá ser ocupado por servidor efetivo da Universidade, com nível
superior e conhecimentos relativos às respectivas atribuições.

§ 2o A jornada de trabalho do cargo criado neste artigo será de 44 (quarenta e
quatro) horas semanais.

§ 3o As atribuições e os vencimentos e os requisitos do cargo em referência
estão previstos no Anexo lll desta Lei.

§ 4o O servidor designado para assumir o cargo de Controlador lnterno integrará
a estrutura da Autarquia em nível de assessoria, subordinado, no desempenho de suas
atribuições, diretamente ao Reitor da Universidade de São Caetano do Sul - USCS.

§ 5o A nomeação de suplente ao Controlador lnterno, de ivre provimento e
efetuada nomeação pelo Reitor da Universidade Municipal de São Caetano do Sul - USCS,
será remunerada, em casos de substituição ao Controlador lnterno, em período de férias e
afastamentos médicos, onde o suplente permanecerá no seu cargo, exercendo as atribuições
do cargo de Controlador lnterno, limitada a sua responsabilidade a este periodo.

Art.17 É vedada a nomeação, para o cargo de Controlador lrterno, de servidor:

! - em estágio probatorio;

ll - responsabilizado por atos julgados irregulares, de fornm definitiva, pelos
Tribunais de Contas;

lll - punido, por decisão da qual não caiba recurso na esfera administrativa, em
processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público, em qualquer esfena de governo;

lV - condenado em processo por prática dos crimes capitulados nos Títulos ll -
Dos Crimes contra o Patrimônio, X - Dos Crimes contra a Fé Pública e Xl - Dos Crimes contra
a Administração Pública, constantes da Parte Especial do Código Penal Brasileiro,. na Lei
no7.492, de 16 de junho de 1986, ou por ato de improbidade administrati.ra previsto na Lei
no 8.429, de 2 de junho de 1992;

V - que exerça atividade polÍtico-partidária.

Parágrafo único. O Controlador lnterno não poderá integrar comissões de
licitação, sindicância, inventário, entre outras, que demonstrem conflito de interesse com a
autonomia que o ocupante do cargo deve dispor. \

Art. 18 O planejamento das atividades de controladoria será consubstanciaÇo K
por meio de um plano de ação anual ou plurianual, a ser elaborado pelo Controlador lnterno\[1 \

submetido à aprovação do Reitor ü.\
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